
A Conferência Anual do Plano de Ação Sindical é o mo-
mento de avaliação das ações do Sindicato dos Bancários 
e Financiários de Curitiba e região ao longo de 2018 e de 
planejamento dos próximos passos da luta da categoria, 
conforme previsto no estatuto da entidade. O encontro 
será realizado no dia 18 de dezembro, a partir das 19h00, 
no Espaço Cultural e Esportivo.

O evento terá análise da conjuntura política, socioeco-

Conferência Anual do Plano de 
Ação Sindical será no dia 18
REPRESENTANTES SERÃO ELEITOS NO MESMO DIA, EM ASSEMBLEIA QUE PRECEDE O ENCONTRO 

nômica e da atual situação da categoria, apontando as 
possibilidades e perspectivas de enfrentamento nos pró-
ximos períodos. Os representantes eleitos também defi -
nem o programa de trabalho e as diretrizes gerais a serem 
seguidas pela entidade em 2019. Participam do encontro, 
com direito a voz e voto, os membros da direção do Sindi-
cato (delegados natos) e trabalhadores de base eleitos em 
assembleia, como representantes da categoria. 
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As recentes indicações dos próxi-
mos presidentes do Banco do Brasil 
– Rubem Novaes – e da Caixa Eco-
nômica Federal – Pedro Guimarães 
– soaram como ameaças ao futuro 
dos bancos públicos. Isso porque o 
discurso da equipe de transição de 
Jair Bolsonaro aponta para a possí-
vel fragmentação destas empresas 
e a venda de seus ativos, o que im-
pactaria no papel social e econômi-
co fundamental que elas desempe-
nham para o Brasil. Cabe lembrar 
que os bancos públicos represen-

Criado em 1930, o Ministério do Trabalho teve, até hoje, pa-
pel importante nas políticas de criação de emprego, na fi sca-
lização das leis trabalhistas e na interlocução tripartite entre 
governo, empresas e trabalhadores. Funções estas que estão 
em risco com o recente anúncio da extinção da pasta. Segun-

Bancos públicos na mira

Quem perde com o fim do 
Ministério do Trabalho?

/FUTURO

FUTUROS PRESIDENTES DO BB E DA CAIXA TÊM TENDÊNCIAS PRIVATISTAS

tam 76% dos ativos totais das em-
presas estatais brasileiras. 

Além disso, tanto o BB quanto a 
Caixa são empresas saneadas, com-
petentes, lucrativas e com forte atu-
ação em setores de relevância para o 
desenvolvimento nacional, como no 
crédito agrícola, no fi nanciamento 
habitacional e estudantil e em pro-
gramas de distribuição de renda. São 
eles também que atendem maior 
parcela de municípios no País, sobre-
tudo aqueles comumente considera-
dos menos rentáveis. Suas redes de 

agências representam 54% do total 
do atendimento bancário. 

“São por esses e tantos outros mo-
tivos que privatizar ou desmantelar 
os bancos públicos não tem o menor 
sentido. Estas instituições são impres-
cindíveis para o Brasil, pois desempe-
nham uma função social que os ban-
cos privados se negam a cumprir por 
estarem focados em atuar somente 
onde visam possibilidade de obtenção 
de lucro”, conclui Elias Jordão, presi-
dente do Sindicato dos Bancários e 
Financiários de Curitiba e região. 

• Emissão da carteira de trabalho

• Políticas públicas para o emprego

• Banco de vagas de empregos

• Entrada no pedido de seguro-desemprego 

• Qualifi cação profi ssional gratuita

• Pagamento do abono salarial

• Gestão do FGTS e do FAT

• Registros profi ssionais

• Vistos para trabalhadores estrangeiros

• Autorização de registros sindicais

• Estatísticas sobre número de trabalhadores,  

      demissões e admissões

• Divulgação do Cadastro Geral de Empregados      

      e Desempregados (Caged)

• Fiscalização das condições de trabalho 

• Fiscalização do cumprimento dos direitos 

• Combate ao trabalho análogo à escravidão

• Cadastro de empreendedores solidários

do informações da equipe de transição de Jair Bolsonaro, a 
atual estrutura será dividida entre os Ministérios da Justiça, 
da Cidadania e da Economia. Porém, ainda não há detalhes 
da distribuição. Confi ra as principais funções desempenha-
das pelo Ministério do Trabalho, que estão em risco:


